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Art. 28. Além dos efeitos previstos no art. 5º, a formalização do
parcelamento de que trata o art. 27 implica:

I - o dever de o ente federativo acessar mensalmente a plataforma Regularize
para acompanhamento da situação do parcelamento; e

II - a autorização para que os valores referentes às prestações do
parcelamento sejam retidos no Fundo de Participação dos Estados (FPE) ou Fundo de
Participação dos Municípios (FPM) e repassados à União.

§ 1º O valor relativo à primeira parcela deve ser pago através de DARF
emitido pela plataforma Regularize, até o último dia útil do mês do vencimento.

§ 2º Os valores relativos às demais parcelas serão retidos no Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) ou no Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) e repassados à União.

§ 3º Até que a sistemática de retenção e repasse de valores do FPE ou do
FPM, referida no parágrafo anterior, seja implementada pela PGFN, o ente federativo
deverá acessar mensalmente a plataforma Regularize, para acompanhamento da situação
do parcelamento e emissão de DARF para pagamento das parcelas, observando o prazo
de vencimento.

§ 4º Não havendo saldo suficiente para retenção do valor da parcela ou na
impossibilidade de sua retenção, o valor devido deverá ser recolhido por meio de DARF
emitido pela plataforma Regularize até a data de vencimento da respectiva prestação.

§ 5º A falta de pagamento da diferença devida nos termos do § 4º configura
inadimplemento da prestação.

§ 6º Eventual saldo devedor de parcelas em atraso poderá ser retido nas
quotas seguintes do FPE ou do FPM, com os devidos acréscimos.

§ 7º A possibilidade de retenção e repasse de valores do FPE ou do FPM
para liquidação de parcelas em mora não afasta a aplicação das hipóteses de rescisão
previstas no art. 18.

CAPÍTULO V
DO PARCELAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Art. 29. O sujeito passivo que pleitear ou tiver deferido o processamento da

recuperação judicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro
de 2005, poderá parcelar seus débitos para com a Fazenda Nacional em até 84 (oitenta
e quatro) parcelas mensais e consecutivas.

§ 1º O requerimento de parcelamento será realizado exclusivamente por
meio da plataforma Regularize e deverá ser instruído com:

I - se deferido o processamento da recuperação judicial:
a) documento de identificação do administrador judicial, se pessoa física, ou

do representante legal do administrador judicial, se pessoa jurídica, ou ainda do
procurador legalmente habilitado, se for o caso;

b) no caso de administrador judicial pessoa jurídica, o termo de compromisso
de que trata o art. 33 da Lei n. 11.101, de 2005; e

c) cópia da decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial;
II - se ainda não deferido o processamento da recuperação judicial, cópia da

petição inicial de recuperação judicial devidamente protocolada;
III - na hipótese prevista no § 5º deste artigo, cópia da petição de desistência

da impugnação, do recurso interposto ou da ação judicial e cópia da petição do pedido
de renúncia, devidamente protocoladas.

§ 2º Observados os valores mínimos do art. 8º, as parcelas serão calculadas
observando-se os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida
consolidada:

I - da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação, 0,666% (seiscentos e
sessenta e seis milésimos por cento);

II - da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) prestação, 1% (um por
cento);

III - da 25ª (vigésima quinta) à 83ª (octogésima terceira) prestação, 1,333%
(um inteiro e trezentos e trinta e três milésimos por cento), e

IV - 84ª (octogésima quarta) prestação, o saldo devedor remanescente.
§ 3º O parcelamento abrangerá a totalidade dos débitos devidos pelo sujeito

passivo inscritos em dívida ativa da União, mesmo que discutidos judicialmente em ação
proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução fiscal já ajuizada, ressalvados
exclusivamente os débitos incluídos em parcelamentos regidos por outras leis.

§ 4º O sujeito passivo poderá desistir dos parcelamentos em curso,
independentemente da modalidade, e solicitar que os respectivos débitos sejam
parcelados nos termos deste artigo.

§ 5º No caso de os débitos se encontrarem sob discussão administrativa ou
judicial, submetidos ou não à causa legal de suspensão de exigibilidade, o sujeito passivo
deverá comprovar que desistiu expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou
do recurso interposto, ou da ação judicial, e, cumulativamente, renunciou a quaisquer
alegações de direito sobre as quais se fundem a ação judicial e o recurso
administrativo.

§ 6º Além das hipóteses previstas no art. 18, é causa de rescisão do
parcelamento a não concessão da recuperação judicial de que trata o art. 58 da Lei n.
11.101, de 2005, bem como a decretação da falência da pessoa jurídica.

§ 7º A pessoa jurídica poderá ter apenas 1 (um) parcelamento no âmbito da
PGFN referente ao processo de recuperação judicial.

§ 8º A concessão do parcelamento não implica a liberação dos bens e
direitos do devedor ou de seus responsáveis que tenham sido constituídos em garantia
dos respectivos créditos.

§ 9º O parcelamento de que trata este artigo deverá ser efetuado com
observância das demais condições estabelecidas nesta Portaria, ressalvado o disposto no
§ 1º do art. 17 e no caput do art. 22.

§ 10. Ao parcelamento de que trata este artigo aplicam-se as vedações dos
incisos III, IV, V, VI, VII, IX e X do art. 26.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 30. Mensalmente, a PGFN divulgará, em seu sítio na internet, os

parcelamentos deferidos, fazendo constar, necessariamente, os nomes, os números de
inscrição dos beneficiários no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), os valores parcelados e o número de parcelas
concedidas.

Art. 31. Os parcelamentos em curso, controlados pela RFB, de débitos
inscritos em dívida ativa da União permanecerão sob responsabilidade daquele órgão até
sua quitação ou rescisão.

Parágrafo único. Rescindido o parcelamento de que trata o caput, eventual
reparcelamento da dívida obedecerá aos termos desta Portaria, especialmente no que
diz respeito ao art. 17.

Art. 32. Os requerimentos de que trata essa Portaria serão disponibilizados
na plataforma Regularize em até 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Parágrafo único. Enquanto não disponibilizados na plataforma Regularize, os
requerimentos deverão ser apresentados na unidade de atendimento da Receita Federal
do domicílio fiscal do contribuinte, mediante apresentação de formulário próprio
disponibilizado no sítio da PGFN na internet, no endereço http://www.pgfn.gov.br.

Art. 33. Para os pedidos de parcelamento efetuados até 30 de setembro de
2019, os valores mínimos de que trata o art. 8º serão de:

I - R$ 100,00 (cem reais), quando o devedor for pessoa física ou quando se
tratar de débito relativo a obra de construção civil sob responsabilidade de pessoa
física;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), quando o devedor for pessoa jurídica; e
III - R$ 10,00 (dez reais), quando se tratar do parcelamento previsto no art.

10-A da Lei n. 10.522, de 2002.
Art. 34. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE ASSUNTOS ECONÔMICOS INTERNACIONAIS

PORTARIA Nº 4, DE 13 DE MAIO DE 2019

Subdelega competências ao Chefe de Gabinete da
Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais do
Ministério da Economia para atos de gestão de
pessoas em seu âmbito de atuação.

O SECRETÁRIO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO
DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 7º da Portaria
SECINT nº 213, de 21 de fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 28 de
fevereiro de 2019, resolve:

Subdelegar ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Assuntos Econômicos
Internacionais a competência para praticar atos relativos à concessão, programação,
acumulação e interrupção de férias dos agentes públicos em exercício na Secretaria de
Assuntos Econômicos Internacionais.

ERIVALDO ALFREDO GOMES

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 31, DE 15 DE MAIO DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DA SECRETARIA ESPECIAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com o disposto
nos arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que consta
do Processo MDIC/SECEX 52272.002158/2018-55, decide tornar públicos os prazos que
servirão de parâmetro para o restante da revisão da medida antidumping instituída pela
Resolução CAMEX nº 1, de 15 de janeiro de 2014, aplicada às importações brasileiras de
pneus novos de borracha dos tipos utilizados em automóveis de passageiros, de construção
radial, das séries 65 e 70, aros 13" e 14", e bandas 165, 175 e 185, comumente classificadas
no código 4011.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias do Reino da
Tailândia, da República da Coreia, do Taipé Chinês e da Ucrânia:

. Disposição legal - Decreto no 8.058, de 2013 Prazos Datas previstas

. art.59 Encerramento da fase probatória da investigação 07/08/2019

. art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os
dados e as informações constantes dos autos

27/08/2019

. art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos
essenciais que se encontram em análise e que
serão considerados na determinação final

16/09/2019

. art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das
manifestações finais pelas partes interessadas e
Encerramento da fase de instrução do processo

07/10/2019

. art. 63 Expedição, pelo DECOM, do parecer de
determinação final

22/10/2019

HERLON ALVES BRANDÃO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

R E T I F I C AÇ ÃO

Em atendimento à solicitação da Secretaria de Fazenda do Espírito Santo,
retifica-se o Ato COTEPE/PMPF nº 10, de 9 de maio de 2019, publicado no DOU de 10 de
maio de 2019, Seção 1, página 17, na linha referente à unidade federada supracitada:

Onde se lê:

. ES *4,6242 *6,3120 *3,7197 *3,6294 5,6420 5,6420 3,1011 *3,6962 - - - -

Leia-se:

. ES *4,6242 *6,3120 *3,7197 *3,6249 5,6420 5,6420 3,1011 *3,6962 - - - -

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.890, DE 14 DE MAIO DE 2019

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de
fevereiro de 2015, que dispõe sobre o Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 29 da Lei nº Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 23 A informação sobre o número de inscrição no CPF poderá ser obtida
em uma Serventia de Registro Civil de Pessoas Naturais ou em uma unidade de
atendimento da RFB, e será fornecida apenas para o titular, representante legal ou
procurador.

........................................................................................................................." (NR)
"Art. 26 .................................................................................................................
§ 1º As entidades conveniadas mencionadas no caput, a CVM e a ARPEN

poderão cobrar dos interessados valor correspondente aos serviços de atendimento,
conclusivo ou não conclusivo, e não caberá qualquer ônus financeiro à RFB em função do
atendimento realizado, exceto no caso de serviço prestado a título gratuito pela ARPEN
previsto em convênio."

....................................................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
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